
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.256 - SP 
(2012/0191178-1)

  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : TIAGO MOREIRA ALVES CHAVES 
ADVOGADO : WAGNER NUNES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. ROUBO. NEGATIVA DE AUTORIA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADA.
1. A pretensão do agravante não é a revaloração das provas, e sim a 
análise do seu conteúdo, sendo correta a aplicação da Súmula 7/STJ.
2. Valorar juridicamente a prova é aferir se, diante da legislação 
pertinente, um determinado meio probatório é apto para provar algum 
fato, ato, negócio ou relação jurídica.
3. No caso concreto, não se debate se determinado tipo de prova pode 
ser juridicamente utilizado como meio probatório para dar suporte a 
uma condenação criminal. O que se pretende é que esta Corte verifique 
se o conjunto probatório seria apto para afastar a condenação, pela 
negativa de autoria. Isso não é valoração jurídica da prova, mas 
reexame do acervo de provas, vedado pelo verbete sumular.
4. Em nenhum momento a decisão agravada exigiu a transcrição 
integral do conteúdo dos acórdãos paradigma, mas sim a realização do 
cotejo analítico, que não se traduz em simplesmente reproduzir a íntegra 
dos julgados, mas sim na análise comparativa feita por meio da 
reprodução dos trechos dos acórdãos recorrido e paradigma (ou seja, 
de parte, não do todo) que demonstrem a semelhança fática entre as 
hipóteses que deram origem aos julgamentos e à divergente 
interpretação da lei federal.
5. Hipótese concreta em que, nas razões do especial, não se 
transcreveu uma linha sequer dos acórdãos recorrido e paradigma, nem 
mesmo da ementa, razão por que não há falar em excesso de 
formalismo pela inadmissão do recurso pela alínea c do permissivo 
constitucional. Houve, na verdade, a reprodução de vários trechos de 
ensinamentos de doutrinadores estrangeiros em suas línguas originais, 
os quais, embora respeitáveis, não se prestam para configurar 
divergência jurisprudencial.
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE), Maria Thereza de 
Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília, 21 de maio de 2013 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.256 - SP 
(2012/0191178-1)

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto por Tiago Moreira Alves Chaves contra a decisão 

que negou provimento ao agravo em recurso especial (fl. 880):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
PROVAS. SUFICIÊNCIA PARA A CONDENAÇÃO. AFERIÇÃO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA.

Agravo em recurso especial improvido.

Alega o agravante que a hipótese do recurso especial não seria de 

reexame de provas, mas de sua valoração jurídica. Diz, ainda, que a divergência 

jurisprudencial estaria caracterizada pela simples transcrição de ementas, sendo 

excesso formalista exigir-se o traslado do conteúdo integral dos acórdãos 

paradigma.

Pede a reforma da decisão agravada, com o provimento do recurso 

especial.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 231.256 - SP 
(2012/0191178-1)

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): 

Disse a decisão agravada (fl. 881):

[...]
A insurgência não merece prosperar.
De um lado, para a análise da alegação de negativa de autoria, seria 

necessário o reexame do acervo fático-probatório, providência vedada em 
recurso especial, por força da Súmula 7/STJ.

De outro, não houve a demonstração da divergência jurisprudencial, por 
meio da realização do cotejo analítico, com a transcrição de trechos do 
acórdãos recorrido e paradigma que demonstrem a similitude fática e a 
divergente interpretação da lei federal, segundo determina o art. 541, 
parágrafo único, e o art. 255, § 2º, do RISTJ. Na verdade, o recorrente 
apenas anexou, às razões do especial, a íntegra do julgado trazido como 
paradigma.

[...]

A decisão não comporta reparos.

Pela leitura das razões recursais, verifica-se que a pretensão do 

recorrente não é a de revaloração das provas, mas de análise do seu conteúdo, 

sendo correta a aplicação da Súmula 7/STJ.

Valorar juridicamente a prova é aferir se, diante da legislação 

pertinente, um determinado meio probatório é apto para provar algum fato, ato, 

negócio ou relação jurídica. Exemplo disso – embora não afeto ao campo do 

Direito Penal – é a Súmula 149/STJ, a qual orienta que a prova exclusivamente 

testemunhal não basta à comprovação da atividade rurícola, para efeito da 

obtenção de benefício previdenciário.

Outro exemplo de valoração jurídica da prova, agora no âmbito do 

Direito Criminal, ocorreu no julgamento do REsp n. 1.111.566/DF, pela Terceira 

Seção desta Corte, quando se entendeu que exames subjetivos não eram aptos 

para caracterizar o crime do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro, segundo o 

Documento: 1236775 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/06/2013 Página  4 de 4



 
 

 

tipo penal vigente à época, sendo indispensável a existência de exame sanguíneo 

ou de teste de bafômetro (DJe 4/9/2012).

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. 
EXPEDIÇÃO DO FORMAL DE PARTILHA. TRIBUTO. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE COMPENSAÇÃO COM PRECATÓRIO. AUSÊNCIA 
DE PROVA DE QUITAÇÃO. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO E DE 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A Corte de origem consignou que: "a compensação só resultará na 
extinção da execução fiscal, se homologada pela autoridade administrativa. 
Não há prova de que tenha sido homologada a compensação. Logo, 
enquanto não for pago o débito tributário, não pode ser expedido formal de 
partilha". 

2. Nesse contexto, para se adotar qualquer conclusão em sentido 
contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado é 
necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de 
recurso especial, tendo em vista o disposto na Súmula n. 7/STJ.

3. Destaque-se que "o chamado erro na valoração da prova, passível 
de análise no Recurso Especial, representa erro de direito e diz respeito 
ao valor da prova abstratamente considerado, o qual não se confunde 
com a avaliação que o magistrado faz quanto a estar ou não 
comprovado determinado fato, juízo de valor que decorre do  poder de 
convicção da prova, cujo reexame é vedado pela Súmula 7 deste 
Tribunal" (AgRg no AREsp 22.138/RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira 
Turma, DJe 10.11.2011). 

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 160.151/DF, Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 14/8/2012 – grifo nosso)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. INDEFERIMENTO. VALORAÇÃO DA PROVA. 
PRETENSÃO.  REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ. JUNTADA. DOCUMENTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PROVIMENTO. [...]

2. A errônea valoração da prova, a permitir a intervenção desta 
Corte na questão, é a jurídica, decorrente de equívoco de direito na 
aplicação de norma ou princípio no campo probatório.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AREsp n. 136.756/MS, Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 

24/4/2012 – grifo nosso)

No caso concreto, não se debate se determinado tipo de prova pode 

ser juridicamente utilizado como meio probatório para dar suporte a uma 

condenação criminal. O que se pretende é que esta Corte verifique se o conjunto 
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probatório seria apto para afastar a condenação, pela negativa de autoria. Isso 

não é valoração jurídica da prova, mas reexame do acervo de provas, vedado pela 

Súmula 7/STJ.

Por outro lado, afirmou o agravante (fl. 890):

[...]
A decisão agravada também nega seguimento ao recurso com base na 

inexistência de transcrição integral de acórdãos que demonstrem a 
divergência jurisprudencial havida.

[...]

Equivocada é a assertiva.

Em nenhum momento a decisão agravada exigiu a transcrição integral 

do conteúdo dos acórdãos paradigma, mas sim a realização do cotejo analítico, 

que, ao contrário do que entendeu o agravante, não se traduz em simplesmente 

reproduzir a íntegra dos julgados, mas sim na análise comparativa feita por meio 

da reprodução dos trechos dos acórdãos recorrido e paradigma (ou seja, de 

parte, não do todo) que demonstrem a semelhança fática entre as hipóteses que 

deram origem aos julgamentos e à divergente interpretação da lei federal.

No caso, nas razões do especial, não se transcreveu uma linha sequer 

dos acórdãos recorrido e paradigma, nem mesmo da ementa, razão por que não 

há falar em excesso de formalismo pela inadmissão do recurso pela alínea c do 

permissivo constitucional. Houve, na verdade, a reprodução  de vários trechos de 

ensinamentos de doutrinadores estrangeiros em suas línguas originais, os quais, 

embora respeitáveis, não se prestam para configurar divergência jurisprudencial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0191178-1 AREsp 231.256 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  24404  2442004  78696620048260586  993060691503

EM MESA JULGADO: 21/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TIAGO MOREIRA ALVES CHAVES
ADVOGADO : WAGNER NUNES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : JOSÉ VILSON ROSA
CORRÉU : PAULO MARQUES GOMES DE SOUZA
CORRÉU : ANTÔNIO MARCOS DA SILVA RUFINO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TIAGO MOREIRA ALVES CHAVES
ADVOGADO : WAGNER NUNES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Senhor Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE), Maria Thereza de Assis Moura e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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